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PARECER JURÍDICO-LEGISLATIVO nº. 29/2022 
 
 
 
 

PL nº. 983/2021: Declara de Utilidade Pública o Instituto Pavilhão das 
Artes. 
 
 
 
 
1. RELATÓRIO  

 
Por brevidade, reitero relatório inserido no Parecer nº. 11/2022, de minha 

autoria, encartado nos presentes autos:  
 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Vereador Professor Roger com 
o objetivo de declarar a utilidade pública do Instituto Pavilhão das 
Artes, CNPJ nº. 38.279.164/0001-72. 
O Projeto possui quatro artigos, o primeiro apresenta a instituição que 
se busca qualificar; o segundo trata das obrigações da entidade de 
prestação de informações anuais para manutenção da declaração; o 
terceiro traz as causas de cessação dos efeitos da declaração de utilidade 
pública; e o último traz a vigência imediata para a norma. 
A justificativa foi devidamente apresentada, informando o Vereador 
proponente, em resumo, que a Escola Pavilhão das Artes atua desde 
2003 como referência em aulas de dança, teatro e música, com 
excelente infraestrutura e grandes profissionais. A Escola já contemplou 
mais de 600 (seiscentos) alunos com bolsas de estudo, assumindo 
elevados custos no atendimento comunitário. Assim, foi criado o 
Instituto Pavilhão das Artes, como associação civil beneficente e de 
assistência social, sem fins lucrativos, possibilitando a oferta de 
atividades a toda comunidade, com maior viabilidade na oferta de bolsas 
parciais e integrais aos que atenderem os requisitos estabelecidos no 
Regimento Interno da Instituição.  
Acompanha o Projeto os seguintes documentos: comprovante de CNPJ 
datado de 08/02/2021; certidão de registro de estatuto e ata em cartório 
de títulos e documentos; Estatuto Social datado de 02/05/2020; ata da 
assembleia de fundação, eleição e posse de 01/05/2020 (mandato até 
28/02/24); relatório de atividades, ações e projetos realizados em 2020 
e 2021 pelo Instituto; certidão liberatória do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (de 24/05/2021). 
O protocolo do Projeto nesta Casa ocorreu em 24/08/2021 e a 
divulgação em Sessão Ordinária no dia 31/08/2021. 

 
Da análise da documentação trazida aos autos para concessão do título, 

em comparação com as legislações aplicáveis ao caso, foram solicitadas diligências 
ao i. Vereador proponente para que apresentasse complementação dos 
documentos. 

 
Assim, com os novos documentos, retornaram os autos para Parecer final. 
 
É o relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Mérito 
 

Cuida-se de proposição de autoria do Vereador Professor Roger, proposta 
com a finalidade de concessão do título de utilidade pública para o Instituto 
Pavilhão das Artes, CNPJ nº. 38.279.164/0001-72, constituído como associação 
privada em 31/07/2020, tendo por sede a Av. Marginal José de Anchieta, nº. 1254, 
bairro Guarani, CEP 83408-010, Colombo-PR, presidido pela Sra. Esther de Souza 
Schelbauer Pedreira, CPF nº. 025.607.749-50. 

 
O Instituto tem por atividades, conforme seu CNPJ atualizado, cultura e 

arte, produção cinematográfica de vídeos e programas de televisão, produção 

teatral, musical, de espetáculos de dança, circenses, marionetes e organização de 
feiras, congressos, exposições e festas. 

 
Sobre o mérito, transcrevo as razões inseridas no Parecer 11/2022, 

de minha autoria: 
 

A utilidade pública era concedida desde a época do Presidente Getúlio 
Vargas, através da Lei nº. 91, de 1935, fruto do Estado Social do início 
do séc. XX, que visava a concessão de direitos sociais aos indivíduos, 
contando, para isso, com a ajuda da sociedade civil organizada. Contudo, 
foi substituída pelo regime de parcerias voluntárias da Lei nº. 13.019, 
de 2014, franqueado, inclusive, aos Estados e Municípios. 
No Estado do Paraná, o tema da concessão e manutenção da utilidade 
pública vem estabelecido na Lei nº. 17826/2013, com minuciosa 
exigência de documentação. 
Já no Município de Colombo, há Lei datada de 1987, sob nº. 285, 
que sofreu pequenas alterações em 1991 e em 1997 (...). 
No caso ora sob apreciação, como se trata de declarar, por Lei, uma 
entidade privada como de utilidade pública e, conforme possibilita a 
legislação, outorgar-lhe a isenção dos impostos municipais (ISS, IPTU e 
ITBI), é certo que a proposta e o parecer técnico correspondente devem 
analisar minuciosamente a documentação da empresa que se pretende 
ser beneficiada, inclusive pelo fato de a renúncia fiscal indevida gera 
improbidade administrativa, nos termos do art. 10, VII, da Lei nº. 
8429/92. 
Rápida pesquisa na página de leis do Município de Colombo aponta que 
há quase DUZENTOS títulos de utilidade pública concedidos ao longo dos 
últimos trinta anos nesta Casa, uma média de quase seis ao ano, sendo 
que sequer se tem notícia clara se tais entidades ainda atuam nas 
atividades que se propuseram e/ou que fazem jus ao benefício 
oportunamente concedido. 

 
Nesta proposição, após as diligências necessárias, foram apresentados os 

documentos imprescindíveis para a análise e qualificação da entidade requerente. 
Dentre eles, merecem destaque, o estatuto devidamente registrado (fls. 07-18), 
que aponta como atividades do Instituto a “promoção da cidadania, defesa e 
efetivação de direitos socioassistenciais e o enfrentamento das desigualdades” etc. 

 
Em suas finalidades, estão a utilização da arte, dança e música como 

ferramenta de educação e inclusão social, a criação de oportunidades para 
crianças e jovens no desenvolvimento de habilidades, a garantia da inclusão de 
pessoas com deficiências, a promoção do respeito às normas, regulamentos e 
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regras, auxílio e intercâmbio com poderes públicos e outras também poderiam ser 
mencionadas para demonstrar a atuação da entidade postulante (fl. 08). 

 
Os artigos 25, 32 e 33, do Estatuto destacam a idoneidade financeira do 

Instituto, ao criarem um Conselho Fiscal para exame de contas, aplicarem suas 
rendas exclusivamente em suas atividades e não remunerarem Diretores ou 
distribuírem lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores e 
membros, sob qualquer forma ou pretexto. Ademais, deixa claro que é vedada a 
distribuição de qualquer parcela de patrimônio ou rendas a título de lucro ou 
participação nos resultados (cláusula 37). 

 
As certidões fiscais das três esferas são negativas, bem como as demais 

requeridas, atestando sua regularidade fiscal junto aos Tribunais de Contas e 
outros entes pertinentes. Há Declaração da parte da Presidente do Instituto 
comprometendo-se ao cumprimento do disposto na Lei Municipal n. 285/87 e 
assumindo o caráter assistencial da entidade. 

 
Por fim, em seu último relatório de atividades encaminhado (fls. 56-66), 

demonstrou a realização de projetos sociais e ações desenvolvidas desde o ano 
2020, atendendo 55 pessoas, entre crianças, adolescentes, jovens e adultos; 
mantendo 122 participantes ativos, a despeito da triste pandemia vivenciada 
mundialmente. 

 
Diante dos documentos trazidos, percebe-se, salvo melhor juízo, o pleno 

atendimento da Lei Municipal n. 285/87, especialmente quando exige a 
personalidade jurídica há mais de seis meses, o efetivo e atual exercício de 

atividades desinteressadas direcionadas à coletividade, a não remuneração de 
seus cargos diretivos, a demonstração via relatórios atestando que suas atividades 
promovem educação, cultura, assistência social, por meio artístico e filantrópico, 
em caráter geral e indiscriminado. 

 
Portanto, quanto ao mérito, percebe-se que o Projeto ora analisado 

atende aos princípios da dignidade da pessoa humana, da solidariedade, 
da legalidade, da moralidade, da finalidade, da motivação, dentre outros 
pertinentes ao caso. 

 
2.2. Competência e iniciativa 
 

A matéria é abrangida pelo disposto no art. 30 (competências dos 
Municípios), incisos I e II, da Constituição Brasileira (CB), pois trata de 

assunto de interesse local e suplementa a legislação federal e estadual no tocante 
às políticas assistenciais em parceria com o Estado. 

 
Também, o disposto no art. 23, que estipula as competências comuns 

dos entes federativos, incisos: I, que trata do zelo com a Constituição, as Leis e 
as instituições democráticas, pertinente ao fomento de entidades que estimulem 
a cidadania; V, ao proporcionar os meios de acesso à cultura e educação; e X, ao 
combater as causas da pobreza e marginalização, promovendo integração social 
dos setores desfavorecidos.  
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Ainda poderiam ser citados outros artigos chave da Constituição Brasileira, 
tais como, o art. 1º, incisos II, III e IV, que trata da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana, bem como dos valores sociais do trabalho como fundamentos do 
Estado Democrático de Direito; o art. 3º, ao tratar dos objetivos fundamentais da 
nação, tais como a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia 
do desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades sociais e a promoção 
do bem de todos, com uma entidade que serve desinteressadamente as pessoas. 

 
Vale lembrar os artigos que tratam da Seguridade Social como um dever 

também dado à sociedade (arts. 194 e ss) e o assistencialismo de participação 
popular, firmado no inciso II, do art. 204, da CB. 

 

A Lei Orgânica Municipal viabiliza a competência local, consoante se 
observa no art. 6º, incisos I e II, em simetria com a Lei Maior. Já o art. 12, V, 
trata de isenções tributárias em conjunto com o inciso XVIII, ‘c’, ‘d’ e ‘e’, ao tratar 
da competência deste Legislativo em projetos de lei que tratem de educação, 
proteção aos menores e às pessoas com deficiências. 

 
O art. 129, impõe ao Município a regulamentação da assistência social e a 

promoção, favorecimento e coordenação das iniciativas particulares; já os arts. 
144, II, e 163, e seus incisos, determinam que compete ao Município oferecer 
condições para apoio às instituições especializadas, sem fins lucrativos, 
reconhecidas como de “utilidade pública”, voltadas ao atendimento das pessoas 
com deficiência (uma das atribuições da entidade ora analisada), e a colaboração 
estatal com entidades assistenciais na proteção e educação das crianças, bem 
assim, na formação moral, cívica e intelectual da juventude. 

 
Sendo assim, a iniciativa é dada ao Legislativo na escolha, análise 

e qualificação de entidades que possam colaborar com o Estado, 
permitindo-se por Lei que recebam isenção fiscal – de impostos - na forma 
estabelecida, como típica função democrática e republicana de Estado. 
 
2.3. Técnica Legislativa - Emenda 
 

Quanto à técnica legislativa, a proposição enseja alterações, 
respeitando as ideias previstas na Lei Complementar nº. 95/98, além de 
outras pequenas adequações linguísticas, gramaticais e estéticas que 
poderão ocorrer em sede de redação final. 

 
Recomenda-se a apresentação de Emenda Modificativa, nos termos do 

art. 155, §1º, ‘b’, do Regimento Interno desta Casa, para alterar o art. 2º, da 
proposição, pois estipula prazo anual para prestação de contas pelo Instituto, 
quando a Lei Municipal n. 285/1987, fixa o prazo SEMESTRAL, com publicação do 
relatório das atividades para maior transparência. 

 
Assim, mantido o Projeto como pretendido, haverá flagrante ilegalidade, 

ou será exigido que se “interprete” o artigo 2º, em conjunto com a Lei referida, 
para entender que além da obrigação semestral, haveria outra anual, todo dia 
30/04, o que não se mostra razoável. 
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A título de redação, pode ser conferida a mesma daquela prevista na 
legislação vigente, ou pode o artigo simplesmente ser suprimido, nos termos do 
art. 155, §1º, ‘c’, do RI, já que a Lei regente regulamenta, ainda que de forma 
sucinta, a questão da prestação de contas. 

 
Portanto, recomenda-se o encaminhamento do presente parecer 

primeiramente ao Autor da Proposição para que apresente Emenda, caso assim 
deseje ou, não entendendo como devida, que a questão seja analisada pela CCJ e 
demais Comissões, conforme ora apontado. 

 
Já o art. 3º, da proposição, embora apresente divergência com relação 

aos incisos do art. 2º, da Lei n. 285, trata de situação diversa, pois fala de 

“cessação dos efeitos da declaração”, enquanto a Lei vigente impõe a “cassação 
da declaração”, portanto, em que pese certo imbróglio que pode ser gerado pela 
situação, entendo que caso o Autor, e esta Casa, assim desejem, pode permanecer 
o texto como proposto, recomendando-se que novos pedidos utilizem “modelos” 
mais consentâneos com o texto geral da Lei n. 285, salvo entendimento diverso. 

 
Oportuno lembrar que podem ser feitas outras sugestões de 

emendas oriundas dos parlamentares ou Comissões desta Casa. 
 
No tocante à vacatio legis (vacância da lei), observa-se a vigência 

imediata da norma, como de praxe. 
 

2.4. Tramitação e quórum 
 

Consoante disposto no Regimento Interno (RI) da Câmara dos Vereadores 
de Colombo, a proposição deve ser analisada pelas seguintes COMISSÕES: 

 
1) Constituição e Justiça (art.54, I, ‘a’, RI): pela constitucionalidade, 

legalidade e obediência ao Regimento. 
2) Economia, Finanças e Orçamento (art. 55, j, RI): por tratar de 

matéria que gera isenção de impostos municipais. 
3) Educação, Saúde e Bem-Estar Social (art. 56): no que toca 

especificamente ao ensino e assistência social. 
 
Finalmente, a deliberação tramitada como Lei Ordinária exige 

maioria simples (maioria dos votos, presente a maioria absoluta dos 
vereadores), conforme o caput do art. 95, do Regimento Interno. 

 

 
3. CONCLUSÃO 
 

Assim, salvo entendimento diverso, este Advogado opina pela 
tramitação do Projeto, com remessa primeiramente ao Autor da 
Proposição para análise e, em seguida, com ou sem resposta em prazo 
razoável, que seja remetido para as Comissões Permanentes acima 
referidas e para futura deliberação em Plenário, com destaque para a 
emenda acima referida que, caso não apresentada, pode gerar ilegalidade no 
processo legislativo e vício na futura lei promulgada. 
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Remeto o presente parecer para a Divisão de Apoio Legislativo a fim de que 
seja numerado e inserido nos autos pertinentes para a tramitação recomendada. 
 

Colombo-PR, 06 de abril de 2022. 
 

 
 
 
 
 

Daniel Freitas - Advogado 
OAB/PR nº. 43.892 

- 


